
                                              

 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES 

 

 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE 
CELEBRAM A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA 
IGUALDADE RACIAL E DO MINISTÉRIO 
DO ESPORTE E A CONFEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE FUTEBOL PARA OS FINS 
QUE ESPECIFICA. 
 

A União, por intermédio do Ministério da Igualdade Racial, com sede na Esplanada 

dos Ministérios, Bloco C, terceiro andar, CEP 70046-900, Brasília-DF, inscrito no 

CNPJ nº 06.064.438/0001-10, neste ato representado pela Ministra de Estado ANIELLE 

FRANCISCO DA SILVA, brasileira, designada pelo Decreto de 1º de janeiro de 2023, publicado 

em 01/01/2023, no Diário Oficial da União - Seção 2, página 2, RG 109.463.273 Detran/RJ, 

CPF nº 105.381.567-08, residente em Brasília/DF e do Ministério do Esporte, com sede na 

Esplanada dos Ministérios, Bloco A, sétimo andar, inscrito no CNPJ/MF nº 

02.961.362/0001-74, neste ato representado pelo Ministro de Estado ANDRÉ LUIZ 

CARVALHO RIBEIRO, nomeado por meio de Decreto publicado no Diário Oficial da União 

em 13 de setembro de 2023, portador do registro geral nº 146304320009 

GEJUSC/MA e CPF nº 039.507.883-01, residente em Brasília/DF; e a Confederação 

Brasileira de Futebol, com sede em no Rio de Janeiro, no endereço Av. Luis Carlos 

Prestes nº 130, Barra da Tijuca, inscrito no CNPJ/MF nº 33.655.721/0001-99, neste ato 

representado pelo Presidente da Entidade EDNALDO RODRIGUES GOMES, portador 

do registro geral nº 01.167.088-67 expedida pela SSP/BA, inscrito no CPF sob o nº 

084.976.645-15, com endereço profissional na Avenida Luís Carlos Prestes, nº 130, 

Barra da Tijuca, Rio de Janeiro – RJ, CEP 22.775-055. 

 

RESOLVEM celebrar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, tendo em vista o que consta 

do Processo nº 21290.203205/2023-00, no âmbito do Ministério da Igualdade Racial; e do  



Processo nº 71000.072098/2023-40, no âmbito do Ministério do Esporte, e em 

observância, no que couber, às disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, 

mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O objeto do presente Protocolo de Intenções busca envidar os esforços necessários 

para combater o racismo e promover a igualdade racial, no âmbito do futebol; bem 

como, em um contexto mais amplo, instrumentalizar o futebol para combater o 

racismo na sociedade, fixando diretrizes para:  

a) promover campanhas de conscientização com vistas à prevenção e combate de 

práticas de racismo no futebol; 

b) reforçar o papel estratégico do futebol para a superação do racismo na 

sociedade brasileira; 

c) aprimorar os canais de denúncia contra práticas de racismo no futebol, bem 

como os fluxos de encaminhamento e tratamento dos atos denunciados; 

d) apoiar ações de acolhimento e apoio psicossocial e jurídico a vítimas de racismo 

no futebol, no cenário nacional e internacional; 

e) estimular oportunidades de formação que promovam a inclusão racial nas 

diferentes áreas de atuação profissional do futebol, especialmente em funções 

relacionadas à formação e preparação de atletas; 

f) apoiar a busca pela equidade racial na composição de conselhos, comitês e 

demais órgãos colegiados da administração das entidades do futebol; 

g) estimular a equidade racial na comunicação social e publicitária no âmbito do 

futebol; 

h) implementar medidas de combate ao racismo no futebol nas redes sociais e nos 

canais digitais de comunicação; 

i) implementar ações de combate ao racismo em grandes eventos nacionais 

futebolísticos; 

j) implementar ações de reconhecimento e disseminação de boas práticas de 

promoção da diversidade racial junto às entidades do futebol; 

k)  sistematizar dados levando em conta o recorte racial do ecossistema do futebol 

e garantir a sua utilização na formulação, monitoramento, avaliação e 



aprimoramento de políticas públicas e institucionais; e 

l) realizar parcerias e acordos com instituições públicas, privadas e organizações 

da sociedade civil no sentido de potencializar ações de promoção da igualdade 

racial no âmbito do futebol.  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS 

Para consecução do objeto estabelecido neste Protocolo de Intenções, constituem 

contribuições de todos os partícipes, na medida de suas possibilidades, conjugar 

esforços por meio de programas, projetos, eventos, produção de materiais e conteúdos, 

campanhas, ações de publicidade, entre outras medidas análogas. 

 

Subcláusula única. As partes concordam em oferecer, em regime de colaboração 

mútua, todas as facilidades para a execução do presente instrumento, de modo a, 

no limite de suas possibilidades, não faltarem recursos humanos, materiais e 

instalações. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

MINISTÉRIO DA IGUALDADE RACIAL E DO MINISTÉRIO DO ESPORTE 

A União, por intermédio do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério do 

Esporte, envidará esforços, na medida de suas competências legais, para: 

a) propor ações, políticas e programas transversais de combate ao racismo no 

âmbito do futebol, a serem executadas pelos órgãos competentes da 

administração pública federal;  

b) promover o diálogo intersetorial no âmbito governamental e com atores da 

sociedade civil, voltado para a erradicação de práticas racistas no futebol, em 

todos os níveis; 

c) identificar e disseminar informações e boas práticas de promoção da diversidade 

racial e de combate ao racismo, inclusive mediante ações de capacitação de 

operadores públicos e privados; e 

d) apoiar a organização de conferências, seminários e reuniões com representantes 

de governos, instituições acadêmicas, entidades esportivas e da sociedade civil, 



com o objetivo de difundir informações e promover alinhamentos no 

enfrentamento da questão. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 

FUTEBOL 

A Confederação Brasileira de Futebol (CBF) envidará esforços, na medida de suas 

competências, para: 

a) liderar a luta por um futebol e uma sociedade antirracista junto às entidades de 

administração e prática do futebol, reforçando a importância do futebol para 

promover avanços civilizatórios, no Brasil e no mundo; 

b) aprimorar e fortalecer os mecanismos para coibir toda e qualquer forma de racismo 

no futebol; 

c) fomentar a cultura de respeito e valorização da igualdade racial no ecossistema do 

futebol, estimulando práticas de gestão que promovam a inclusão, a diversidade e a 

equidade; 

d) elaborar ações de comunicação e campanhas de conscientização para promover 

posicionamento ativo em prol do combate ao racismo no futebol; 

e) divulgar, no âmbito do ecossistema do futebol, ações, programas e projetos 

relacionados ao combate ao racismo realizadas pelos partícipes do presente 

Protocolo; 

f) colaborar com as autoridades competentes no encaminhamento de denúncias e 

evidências relacionadas a casos de racismo; e 

g) sugerir à FIFA, CONMEBOL e a outras confederações e associações nacionais do 

futebol a adoção de medidas de prevenção e combate ao racismo, com base nas ações 

desenvolvidas como resultado deste Protocolo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E PATRIMONIAIS   

Não haverá transferência de recursos financeiros ou doação de bens entre os 

partícipes para a execução do presente Protocolo de Intenções. As despesas 

eventualmente necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais como: 

despesas de pessoal, deslocamentos, comunicação entre os órgãos e outras 

que se fizerem necessárias, correrão por conta das dotações específicas 



constantes nos orçamentos dos partícipes. 

Os serviços decorrentes do presente Protocolo serão prestados em regime de 

cooperação mútua, não cabendo aos partícipes quaisquer remunerações pelos 

mesmos. 

 

CLÁUSULA SEXTA  – DOS RECURSOS HUMANOS 

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das 

atividades inerentes ao presente Protocolo, não sofrerão alteração na sua 

vinculação nem acarretarão quaisquer ônus aos outros partícipes. 

As atividades não implicarão cessão de servidores ou colaboradores, que poderão 

ser designados apenas para o desempenho de ação específica prevista no acordo e 

por prazo determinado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste Protocolo de Intenções será de 4 (quatro) anos a partir 

da sua publicação, podendo ser prorrogado, mediante a celebração de aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente Protocolo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo 

aditivo, desde que mantido o seu objeto. 

 

CLÁUSULA NONA - DO ENCERRAMENTO 

O presente Protocolo de Intenções será extinto: 

a) por advento do termo final, sem que os partícipes tenham até então firmado 

aditivo para renová-lo; 

b) por comunicação de qualquer dos partícipes, se não houver mais interesse 

na continuidade da cooperação; e 

c) por consenso dos partícipes antes do advento do termo final de vigência, 

devendo ser devidamente formalizado. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 



Os PARTÍCIPES deverão publicar o Protocolo de Intenções em seus respectivos sítios 

oficiais na internet. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO 

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, 

procedentes deste Protocolo de Intenções deverá possuir caráter educativo, 

informativo, ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 

públicos, nos termos do art. 37, §1º, da Constituição Federal.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum 

acordo entre os partícipes, cujo direcionamento deve visar à execução integral do 

objeto. 

 

São Paulo/SP, 24 de setembro de 2023 

 

ANIELLE FRANCISCO DA SILVA 

Ministra de Estado da Igualdade Racial 

 

ANDRÉ LUIZ DE CARVALHO RIBEIRO 

Ministro de Estado do Esporte  

 

EDNALDO RODRIGUES GOMES 

Confederação Brasileira de Futebol 


